
AUTÓGRAFO 4420

(Enc. p/Ofício nº 42/2018)

PROJETO DE LEI Nº 09/2018

(Autoria: Mensagem nº 04/2018)

ASSUNTO: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a conceder subvenção às entidades assistenciais que especifica”. 

O Presidente da CÂMARA MUNICIPAL DE ITATIBA, Estado de São Paulo, FLÁVIO MONTE, no uso das atribuições do seu cargo,

FAZ SABER que na 45ª Sessão Extraordinária, realizada ontem, o Plenário aprovou, com dezesseis votos favoráveis, o seguinte PROJETO DE LEI: 

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder às entidades relacionadas nas alíneas "a" a "o" deste artigo, subvenções mensais durante o ano de 2018, com fundamento na Lei Federal nº 4.320/64, na Lei Orgânica do Município, e na Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, observando-se os seguintes valores máximos anuais:
	a) Asilo São Vicente de Paulo
	 R$ 128.000,00

	b) Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
	  R$ 1.367.000,00 

	c) Associação dos Aposentados e Pensionistas de Itatiba
	R$ 21.000,00

	d) Associação dos Escritores, Poetas e Trovadores de Itatiba
	 R$ 45.000,00

	e) Associação dos Patrulheiros Mirins de Itatiba
	R$ 45.000,00

	f) Centro de Prevenção e Reabilitação de Vidas de Itatiba – Desafio Jovem
	 R$ 229.000,00

	g) Corporação Musical Santa Cecília
	R$ 188.000,00

	h) Creche Paraíso Infantil
	 R$ 48.000,00

	i) Instituto Phala
	R$ 43.000,00

	j) Irmãos de Rua Nossos Irmãos
	R$ 60.000,00

	k) Instituto Movimento Qualivida
	R$ 57.000,00 

	l) Lar Itatibense da Criança
	R$ 252.000,00

	m) Rede de Voluntárias de Combate ao Câncer de Itatiba
	R$ 173.000,00

	n) Sociedade Itatibense para o Bem Estar Social - SIBES
	 R$ 86.000,00

	o) Academia Itatibense de Letras
	R$ 24.000,00


Art. 2º. As entidades beneficiadas deverão cumprir as exigências decorrentes da Lei Federal nº 4.320/64, da Lei Orgânica do Município, da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014 e alterações, quanto a metas, programas e valores, e da Instrução nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, prestando contas do destino das verbas cuja concessão é autorizada por esta lei.
Art. 3º. Os repasses de quaisquer valores a título de subvenção ficam condicionados à aprovação do Plano de Trabalho a ser encaminhado pelas entidades no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a sanção da presente lei, nos termos dos artigos 22 e 35, inciso IV, da Lei Federal nº 13.019/14, e do Comunicado SDG 10/2017 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

§ 1º. Ficam os Planos de Trabalho sujeitos à análise das respectivas Secretarias Municipais afetas a cada uma das entidades beneficiadas, podendo estas solicitarem, sempre que for necessário, suas adequações, até a final aprovação.

§ 2º. Os valores das subvenções poderão sofrer alterações proporcionais as metas e previsões constantes do Plano de Trabalho aprovado pelas Secretarias Municipais.

§ 3º. As entidades deverão, no mesmo prazo assinalado no caput deste artigo, comprovar o preenchimento dos requisitos previstos no artigo 33 da Lei Federal nº 13.019/14 e apresentar a documentação exigida pelo artigo 34 da mesma lei.

Art. 4º. Conforme a Lei Federal nº 13.019/14 e Instrução nº 02/2016 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, as subvenções previstas na presente lei somente poderão ser repassadas às entidades que tiverem apresentado suas prestações de contas do exercício anterior.
Art. 5º. As entidades contempladas com a subvenção prevista na presente lei não poderão receber do Poder Público Municipal, no mesmo exercício e concomitantemente, outros recursos decorrentes de parcerias celebradas com base na Lei Federal nº 13.019/14, devendo, neste caso, optarem pelo recebimento da subvenção de que trata esta Lei ou dos recursos decorrentes da celebração de parceria.
Art. 6º. O prazo para a apresentação da prestação de contas dos recursos relativos a presente lei é até 31 de janeiro de 2019, devendo as entidades obedecerem a Instrução nº 2/2016 (Título Área Municipal, Capítulo I - Das Prefeituras, Seção XIV – Das Transferências de recursos às entidades não governamentais sem fins lucrativos por meio de Auxílios, Subvenções e Contribuições), do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 7º. As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.

Art. 8º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DESPACHO: “Aprovado em segunda discussão, com dezesseis votos favoráveis, sem emendas. Ao Sr. Prefeito Municipal para os devidos fins”.  Itatiba, 15/02/2018. a) Flavio Monte, Presidente. 

NADA MAIS. Eu, _______________________________ Gabriel Carra Porto Silveira, Diretor Legislativo, redigi o presente Autógrafo, do qual fiz constar a assinatura do Sr. Presidente da Mesa, de conformidade com o previsto no artigo 34, inciso III, alínea “e” do Regimento Interno desta Casa de Leis, e providenciei o seu encaminhamento ao Sr. Prefeito Municipal. Palácio 1º de Novembro, 16 de fevereiro de 2018. 
FLÁVIO MONTE

Presidente da Câmara Municipal

